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RESUMO 

O artigo objetiva demonstrar que o planejamento estratégico baseado em
Results (OKRs) pode ser uma alternativa viável para melhorar o desempenho
do Poder Judiciário. Inicialmente, o texto aborda a evolução da gestão pública, destacando a 
necessidade de modernização e eficiência no Judiciário, enfatizada por emendas 
constitucionais e regulamentações do Conselho Nacional de Justiça
planejamento estratégico seja essencial para o sucesso organizacional, sua implementação 
enfrenta desafios significativos, como a resistência às mudanças e a falta de participação dos 
servidores judiciais na formulação das estratégias.O 
varas fiscais pode ser uma solução eficaz para superar esses obstáculos, permitindo uma 
definição clara de objetivos e uma mensuração precisa dos resultados. A metodologia OKR é 
apresentada como uma abordagem ágil e f
as necessidades operacionais específicas das varas fiscais, promovendo maior transparência e 
engajamento entre os servidores. No entanto, a implementação dos OKRs requer atenção à 
gestão de mudanças e ao treinamento adequado para garantir seu sucesso. O estudo conclui 
que, apesar dos desafios, os OKRs têm potencial para transformar a gestão das varas fiscais, 
contribuindo para uma justiça mais eficiente e alinhada com as demandas da sociedade 
brasileira. 

Palavras-Chave: Planejamento Estratégico

1. Introdução 
 

A evolução da administração pública (patrimonialista e burocrática) culminou no atual 
modelo de gestão, a gerencial, voltada aos resultados, com flexibili
horizontalização das relações sociais, com a finalidade de combater a morosidade do Poder 
Público e, em particular, do Poder Judiciário, com a adoção e implementação de ferramentas 
da iniciativa privada, a exemplo do planejamento e da 

No Poder Judiciário, a administração pública gerencial restou evidenciada, com a 
promulgação de duas emendas constitucionais, quais sejam, a E
45/2004. Na EC n.º 19/1998, incluiu
Administração Pública, enquanto a EC n.º 45/2004 criou o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), órgão responsável pela implantação da gestão estratégica no Judiciário.
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objetiva demonstrar que o planejamento estratégico baseado em
(OKRs) pode ser uma alternativa viável para melhorar o desempenho 

Inicialmente, o texto aborda a evolução da gestão pública, destacando a 
necessidade de modernização e eficiência no Judiciário, enfatizada por emendas 
constitucionais e regulamentações do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
planejamento estratégico seja essencial para o sucesso organizacional, sua implementação 
enfrenta desafios significativos, como a resistência às mudanças e a falta de participação dos 
servidores judiciais na formulação das estratégias.O artigo propõe que a adoção de OKRs nas 
varas fiscais pode ser uma solução eficaz para superar esses obstáculos, permitindo uma 
definição clara de objetivos e uma mensuração precisa dos resultados. A metodologia OKR é 
apresentada como uma abordagem ágil e flexível, capaz de alinhar as metas estratégicas com 
as necessidades operacionais específicas das varas fiscais, promovendo maior transparência e 
engajamento entre os servidores. No entanto, a implementação dos OKRs requer atenção à 

treinamento adequado para garantir seu sucesso. O estudo conclui 
que, apesar dos desafios, os OKRs têm potencial para transformar a gestão das varas fiscais, 
contribuindo para uma justiça mais eficiente e alinhada com as demandas da sociedade 
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A evolução da administração pública (patrimonialista e burocrática) culminou no atual 
modelo de gestão, a gerencial, voltada aos resultados, com flexibilização, padronização, 
horizontalização das relações sociais, com a finalidade de combater a morosidade do Poder 
Público e, em particular, do Poder Judiciário, com a adoção e implementação de ferramentas 
da iniciativa privada, a exemplo do planejamento e da gestão estratégica. 

No Poder Judiciário, a administração pública gerencial restou evidenciada, com a 
promulgação de duas emendas constitucionais, quais sejam, a EC n.º 19/1998 e EC n.º 

Na EC n.º 19/1998, incluiu-se a eficiência como princípio fund
Administração Pública, enquanto a EC n.º 45/2004 criou o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), órgão responsável pela implantação da gestão estratégica no Judiciário.
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m Judiciário Eficiente 

Desempenho, eficiência e efetividade em organizações da justiça 

objetiva demonstrar que o planejamento estratégico baseado em Objective Key-
 das varas fiscais 

Inicialmente, o texto aborda a evolução da gestão pública, destacando a 
necessidade de modernização e eficiência no Judiciário, enfatizada por emendas 

(CNJ). Embora o 
planejamento estratégico seja essencial para o sucesso organizacional, sua implementação 
enfrenta desafios significativos, como a resistência às mudanças e a falta de participação dos 

artigo propõe que a adoção de OKRs nas 
varas fiscais pode ser uma solução eficaz para superar esses obstáculos, permitindo uma 
definição clara de objetivos e uma mensuração precisa dos resultados. A metodologia OKR é 

lexível, capaz de alinhar as metas estratégicas com 
as necessidades operacionais específicas das varas fiscais, promovendo maior transparência e 
engajamento entre os servidores. No entanto, a implementação dos OKRs requer atenção à 

treinamento adequado para garantir seu sucesso. O estudo conclui 
que, apesar dos desafios, os OKRs têm potencial para transformar a gestão das varas fiscais, 
contribuindo para uma justiça mais eficiente e alinhada com as demandas da sociedade 

Eficiência Judicial. 

A evolução da administração pública (patrimonialista e burocrática) culminou no atual 
zação, padronização, 

horizontalização das relações sociais, com a finalidade de combater a morosidade do Poder 
Público e, em particular, do Poder Judiciário, com a adoção e implementação de ferramentas 

No Poder Judiciário, a administração pública gerencial restou evidenciada, com a 
C n.º 19/1998 e EC n.º 

se a eficiência como princípio fundamental da 
Administração Pública, enquanto a EC n.º 45/2004 criou o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), órgão responsável pela implantação da gestão estratégica no Judiciário. 



O CNJ regulamentou a gestão estratégica do Poder Judiciário inicialmente pela 
Resolução n.º 70/2009, posteriormente pela Resolução 198/2014 e, agora, pela Resolução n.º 
325/2020. 

No poder judiciário, o planejamento e a gestão estratégica são difundidos, em regra, 
com servidores das áreas administrativas (atividade
que exercem as atividades judiciais (atividade
um dos obstáculos para a implementação da gestão gerencial, uma vez que os objetivos e 
metas do CNJ não consideram opiniões e vivências de qu
(Konzen & Brito, 2023). 

Cardoso (2014) analisou a implementação da gestão gerencial no Poder Judiciário pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) entre 2009 e 2014. O autor constatou que as metas 
estabelecidas pelo CNJ nesse período foram insuficientes para enfrentar o problema da 
morosidade processual. Segundo ele, as metas eram frequentemente inatingíveis ou 
irrelevantes, pois se concentravam apenas em questões emergenciais, sem propor soluções 
duradouras e eficientes. Cardoso (2014) defendeu que o CNJ deveria priorizar a criação de 
mecanismos que agilizassem o andamento dos processos e garantisse a qualidade da prestação 
jurisdicional. 

A literatura sugere que o planejamento e gestão estratégica é uma opção para melhorar 
a eficiência e resultados do Poder Judiciário, No entanto, a implementação da estratégia é 
mais difícil do que a formulação, diante dos fatores sociais, políticos e organizacionais das 
instituições (Freitas & Bontempo, 2019; Konzen& Brito, 2023). Além disso
essencial para o sucesso do que foi planejado (Hrebiniak, 2006). 

Inicialmente, as varas fiscais não eram contempladas nas metas estipuladas pelo CNJ, 
dificultando, portanto, a adoção do planejamento e gestão estratégica nestas atividades, u
vez que não existiam objetivo e metas específicos para tais varas. O relatório do Justiça em 
Números (2023), referente ao ano 2022, indica que as Varas Fiscais permanecem sendo 
destaque negativo, seja pela quantidade de processos, seja pela taxa de cong
pelo tempo de vida processual. Diante deste cenário, é indispensável à incorporação de uma 
gestão estratégica nesta atividade

O trabalho tem como objetivo demonstrar que o planejamento estratégico baseado em 
OKR pode ser uma alternativa viável para melhorar o desempenho das varas fiscais do Poder 
Judiciário. 

A justificativa desta pesquisa reside na necessidade de abordar a morosidade 
processual no Poder Judiciário brasileiro, um problema que tem sido agravado pela falta de 
metas adequadas e pela concentração em questões emergenciais.

A relevância deste estudo é evidenciada pelo papel crucial que o Poder Judiciário 
desempenha na sociedade brasileira.

O trabalho abordará conceitos de planejamento estratégico, gestão estratégica e OKR, 
além disso, serão apresentados achados da aplicação do OKR e, por fim, a conclusão que 
sintetiza as descobertas e sugere direções para pesquisas futuras.
 
 

 

O CNJ regulamentou a gestão estratégica do Poder Judiciário inicialmente pela 
solução n.º 70/2009, posteriormente pela Resolução 198/2014 e, agora, pela Resolução n.º 

No poder judiciário, o planejamento e a gestão estratégica são difundidos, em regra, 
com servidores das áreas administrativas (atividade-meio), não havendo participação daqueles 
que exercem as atividades judiciais (atividade-fim). Inclusive, tal fato foi considerado como 
um dos obstáculos para a implementação da gestão gerencial, uma vez que os objetivos e 
metas do CNJ não consideram opiniões e vivências de quem lida diretamente com os cidadãos 

Cardoso (2014) analisou a implementação da gestão gerencial no Poder Judiciário pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) entre 2009 e 2014. O autor constatou que as metas 

se período foram insuficientes para enfrentar o problema da 
morosidade processual. Segundo ele, as metas eram frequentemente inatingíveis ou 
irrelevantes, pois se concentravam apenas em questões emergenciais, sem propor soluções 

rdoso (2014) defendeu que o CNJ deveria priorizar a criação de 
mecanismos que agilizassem o andamento dos processos e garantisse a qualidade da prestação 

A literatura sugere que o planejamento e gestão estratégica é uma opção para melhorar 
eficiência e resultados do Poder Judiciário, No entanto, a implementação da estratégia é 

mais difícil do que a formulação, diante dos fatores sociais, políticos e organizacionais das 
instituições (Freitas & Bontempo, 2019; Konzen& Brito, 2023). Além disso
essencial para o sucesso do que foi planejado (Hrebiniak, 2006).  

Inicialmente, as varas fiscais não eram contempladas nas metas estipuladas pelo CNJ, 
dificultando, portanto, a adoção do planejamento e gestão estratégica nestas atividades, u
vez que não existiam objetivo e metas específicos para tais varas. O relatório do Justiça em 
Números (2023), referente ao ano 2022, indica que as Varas Fiscais permanecem sendo 
destaque negativo, seja pela quantidade de processos, seja pela taxa de congestionamento, seja 
pelo tempo de vida processual. Diante deste cenário, é indispensável à incorporação de uma 
gestão estratégica nesta atividade-fim. 

O trabalho tem como objetivo demonstrar que o planejamento estratégico baseado em 
tiva viável para melhorar o desempenho das varas fiscais do Poder 

A justificativa desta pesquisa reside na necessidade de abordar a morosidade 
processual no Poder Judiciário brasileiro, um problema que tem sido agravado pela falta de 

uadas e pela concentração em questões emergenciais. 
A relevância deste estudo é evidenciada pelo papel crucial que o Poder Judiciário 

desempenha na sociedade brasileira. 
O trabalho abordará conceitos de planejamento estratégico, gestão estratégica e OKR, 

lém disso, serão apresentados achados da aplicação do OKR e, por fim, a conclusão que 
sintetiza as descobertas e sugere direções para pesquisas futuras. 
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O CNJ regulamentou a gestão estratégica do Poder Judiciário inicialmente pela 
solução n.º 70/2009, posteriormente pela Resolução 198/2014 e, agora, pela Resolução n.º 

No poder judiciário, o planejamento e a gestão estratégica são difundidos, em regra, 
articipação daqueles 

fim). Inclusive, tal fato foi considerado como 
um dos obstáculos para a implementação da gestão gerencial, uma vez que os objetivos e 

em lida diretamente com os cidadãos 

Cardoso (2014) analisou a implementação da gestão gerencial no Poder Judiciário pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) entre 2009 e 2014. O autor constatou que as metas 

se período foram insuficientes para enfrentar o problema da 
morosidade processual. Segundo ele, as metas eram frequentemente inatingíveis ou 
irrelevantes, pois se concentravam apenas em questões emergenciais, sem propor soluções 

rdoso (2014) defendeu que o CNJ deveria priorizar a criação de 
mecanismos que agilizassem o andamento dos processos e garantisse a qualidade da prestação 

A literatura sugere que o planejamento e gestão estratégica é uma opção para melhorar 
eficiência e resultados do Poder Judiciário, No entanto, a implementação da estratégia é 

mais difícil do que a formulação, diante dos fatores sociais, políticos e organizacionais das 
instituições (Freitas & Bontempo, 2019; Konzen& Brito, 2023). Além disso, a execução é 

Inicialmente, as varas fiscais não eram contempladas nas metas estipuladas pelo CNJ, 
dificultando, portanto, a adoção do planejamento e gestão estratégica nestas atividades, uma 
vez que não existiam objetivo e metas específicos para tais varas. O relatório do Justiça em 
Números (2023), referente ao ano 2022, indica que as Varas Fiscais permanecem sendo 

estionamento, seja 
pelo tempo de vida processual. Diante deste cenário, é indispensável à incorporação de uma 

O trabalho tem como objetivo demonstrar que o planejamento estratégico baseado em 
tiva viável para melhorar o desempenho das varas fiscais do Poder 

A justificativa desta pesquisa reside na necessidade de abordar a morosidade 
processual no Poder Judiciário brasileiro, um problema que tem sido agravado pela falta de 

A relevância deste estudo é evidenciada pelo papel crucial que o Poder Judiciário 

O trabalho abordará conceitos de planejamento estratégico, gestão estratégica e OKR, 
lém disso, serão apresentados achados da aplicação do OKR e, por fim, a conclusão que 



2. Referencial Teórico 
 
2.1 Planejamento estratégico nas instituições públicas

 
O planejamento estratégico

características essenciais para o sucesso e a sustentabilidade das organizações. Entre as 
principais características do planejamento estão a capacidade de adaptação da organização a 
um contexto em constante mudança, uma orientação voltada para o futuro, uma abordagem 
abrangente, um processo de formação de consenso e um meio de aprendizado organizacional.

A capacidade de adaptação é crucial para que as organizações consigam responder de 
forma eficaz às mudanças do ambiente externo e interno. Essa capacidade envolve a 
antecipação e a adequação ao ambiente por meio de um planejamento bem formulado. Além 
disso, a adaptação estratégica é 
posicionem no mercado de forma eficaz (Schneider, 2023).

O planejamento estratégico 
e ações de médio e longo prazo. Essa projeção é fundamental para garantir a sustentabilidade 
e o crescimento das organizações. 
ferramenta programática que integra e operacionaliza os planos de desenvolvimento 
institucional (Dias et al., 2018).

Uma abordagem abrangente no planejamento envolve a consideração de diversos 
fatores e variáveis que impactam a organização, como mudanças climáticas, inovações 
tecnológicas e demandas do mercado. Conhecer a vulnerabilidade e a capacidade local diante 
dessas mudanças é essencial para o desenvolvimento de estratégias de adaptação (Oliveira 
al., 2022). 

O processo de formação de consenso no planejamento é fundamental para garantir o 
alinhamento e a participação de todos os envolvidos na organização. A construção de 
consenso contribui para a eficácia e a implementação bem
(Bulgacov et al., 2012). 

O planejamento estratégico 
as organizações avaliem constantemente suas ações, aprendam com os erros e acertos e 
melhorem continuamente seus processos (Júnior, 2023).

Dentro das organizações públicas, o planejamento estratégico foi influenciado pela 
Nova Gestão Pública, uma abordagem que busca reduzir despesas e aumentar a eficiência dos 
serviços públicos, incorporando práticas de gestão do setor privado no contexto públ

A Nova Gestão Pública, também conhecida como gestão gerencial, é caracterizada 
pela flexibilidade na gestão, estabelecimento de metas e objetivos, foco em resultados, 
recompensas vinculadas ao desempenho, descentralização da administração de recursos 
humanos e pela adoção de ferramentas de gestão privada como soluções para o setor público.

O objetivo principal do planejamento estratégico em organizações públicas é o 
desenvolvimento de um pensamento estratégico que gere valor público, uma vez que a funç
do governo é promover e proteger o interesse público.
setor público envolve a integração, em todos os níveis da organização, do processo contínuo 

 

Planejamento estratégico nas instituições públicas 

estratégico é uma atividade fundamental que engloba diversas 
características essenciais para o sucesso e a sustentabilidade das organizações. Entre as 
principais características do planejamento estão a capacidade de adaptação da organização a 

m constante mudança, uma orientação voltada para o futuro, uma abordagem 
abrangente, um processo de formação de consenso e um meio de aprendizado organizacional.

A capacidade de adaptação é crucial para que as organizações consigam responder de 
z às mudanças do ambiente externo e interno. Essa capacidade envolve a 

antecipação e a adequação ao ambiente por meio de um planejamento bem formulado. Além 
disso, a adaptação estratégica é um fator preponderante para que as organizações se 

ercado de forma eficaz (Schneider, 2023). 
estratégico também deve ser orientado para o futuro, projetando metas 

e ações de médio e longo prazo. Essa projeção é fundamental para garantir a sustentabilidade 
e o crescimento das organizações. Nesse sentido, o planejamento estratégico é uma 
ferramenta programática que integra e operacionaliza os planos de desenvolvimento 
institucional (Dias et al., 2018). 

Uma abordagem abrangente no planejamento envolve a consideração de diversos 
is que impactam a organização, como mudanças climáticas, inovações 

tecnológicas e demandas do mercado. Conhecer a vulnerabilidade e a capacidade local diante 
dessas mudanças é essencial para o desenvolvimento de estratégias de adaptação (Oliveira 

O processo de formação de consenso no planejamento é fundamental para garantir o 
alinhamento e a participação de todos os envolvidos na organização. A construção de 
consenso contribui para a eficácia e a implementação bem-sucedida das estratégias pla

estratégico é um meio de aprendizado organizacional, permitindo que 
as organizações avaliem constantemente suas ações, aprendam com os erros e acertos e 
melhorem continuamente seus processos (Júnior, 2023). 

entro das organizações públicas, o planejamento estratégico foi influenciado pela 
Nova Gestão Pública, uma abordagem que busca reduzir despesas e aumentar a eficiência dos 
serviços públicos, incorporando práticas de gestão do setor privado no contexto públ

A Nova Gestão Pública, também conhecida como gestão gerencial, é caracterizada 
pela flexibilidade na gestão, estabelecimento de metas e objetivos, foco em resultados, 
recompensas vinculadas ao desempenho, descentralização da administração de recursos 
humanos e pela adoção de ferramentas de gestão privada como soluções para o setor público.

O objetivo principal do planejamento estratégico em organizações públicas é o 
desenvolvimento de um pensamento estratégico que gere valor público, uma vez que a funç
do governo é promover e proteger o interesse público. Portanto, o planejamento estratégico no 
setor público envolve a integração, em todos os níveis da organização, do processo contínuo 
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é uma atividade fundamental que engloba diversas 
características essenciais para o sucesso e a sustentabilidade das organizações. Entre as 
principais características do planejamento estão a capacidade de adaptação da organização a 

m constante mudança, uma orientação voltada para o futuro, uma abordagem 
abrangente, um processo de formação de consenso e um meio de aprendizado organizacional. 

A capacidade de adaptação é crucial para que as organizações consigam responder de 
z às mudanças do ambiente externo e interno. Essa capacidade envolve a 

antecipação e a adequação ao ambiente por meio de um planejamento bem formulado. Além 
para que as organizações se 

também deve ser orientado para o futuro, projetando metas 
e ações de médio e longo prazo. Essa projeção é fundamental para garantir a sustentabilidade 

, o planejamento estratégico é uma 
ferramenta programática que integra e operacionaliza os planos de desenvolvimento 

Uma abordagem abrangente no planejamento envolve a consideração de diversos 
is que impactam a organização, como mudanças climáticas, inovações 

tecnológicas e demandas do mercado. Conhecer a vulnerabilidade e a capacidade local diante 
dessas mudanças é essencial para o desenvolvimento de estratégias de adaptação (Oliveira et 

O processo de formação de consenso no planejamento é fundamental para garantir o 
alinhamento e a participação de todos os envolvidos na organização. A construção de 

sucedida das estratégias planejadas 

é um meio de aprendizado organizacional, permitindo que 
as organizações avaliem constantemente suas ações, aprendam com os erros e acertos e 

entro das organizações públicas, o planejamento estratégico foi influenciado pela 
Nova Gestão Pública, uma abordagem que busca reduzir despesas e aumentar a eficiência dos 
serviços públicos, incorporando práticas de gestão do setor privado no contexto público. 

A Nova Gestão Pública, também conhecida como gestão gerencial, é caracterizada 
pela flexibilidade na gestão, estabelecimento de metas e objetivos, foco em resultados, 
recompensas vinculadas ao desempenho, descentralização da administração de recursos 
humanos e pela adoção de ferramentas de gestão privada como soluções para o setor público. 

O objetivo principal do planejamento estratégico em organizações públicas é o 
desenvolvimento de um pensamento estratégico que gere valor público, uma vez que a função 

Portanto, o planejamento estratégico no 
setor público envolve a integração, em todos os níveis da organização, do processo contínuo 



de formulação, implementação e avaliação do futuro da instituição, 
tempo adequado para a obtenção dos resultados pretendidos (Branco, 2015).

Planejar estrategicamente, racionalizar procedimentos, sistematizar rotinas, gerir 
processos e pessoas, elaborar orçamentos com a participação colaborativa dos at
organização e identificar objetivos estratégicos a serem operacionalizados por meio de 
programas e projetos compõem a agenda diária da gestão pública (Oliveira, 2011).

A implementação do planejamento estratégico em instituições públicas apresenta t
benefícios quanto desafios significativos. Entre os benefícios, destaca
aumentar a eficiência na prestação de serviços públicos, o que pode ser crucial para melhorar 
a qualidade de vida dos cidadãos (Trindade 
mudanças estratégicas, as instituições públicas enfrentam diversas dificuldades, tais como 
forte pressões política e social, lentidão no processo decisório, imobilismo, sistema 
burocrático, resistência às mudanças e um modelo de gestã
2022).  

No entanto, o sucesso ou fracasso efetivo de uma organização não pode ser atribuído 
apenas aos modelos, teorias ou técnicas de elaboração do planejamento estratégico, mas sim à 
maneira como são utilizados e implem
em vista que fazer a estratégia funcionar é mais desafiador do que criar a estratégia.

 
2.2 Planejamento estratégico no Poder Judiciário Brasileiro
 

A literatura destaca a importância do planejamento estratégico como elemento central 
para a modernização e eficiência do Judiciário, especialmente no contexto brasileiro (Silva 
al., 2020; Branco, 2015; Branco, 2018; Marques, 2019; Sauerbronn 

A implementação do planejamento estratégico é fundamental para o cumprimento da 
visão e missão das instituições públicas, incluindo o Poder Judiciário (Frezatti
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) também tem desempenhado um papel cruci
definição de metas e diretrizes estratégicas para os tribunais, promovendo a eficiência e a 
modernização do sistema judiciário (Branco, 2018).

Estudos demonstram que o planejamento estratégico está associado a uma melhor 
alocação de recursos e a um a
para a melhoria do desempenho organizacional (Venturini 
2016). A utilização de ferramentas como o 
como uma abordagem eficaz para a implementação do planejamento estratégico no Poder 
Judiciário (Alheiros et al., 2022). Além disso, a modernização do Judiciário, por meio da 
tecnologia e da inteligência artificial, é essencial para aumentar a eficiência operacional e 
simplificar os processos nas varas fiscais (Sauerbronn 

No Poder Judiciário brasileiro, a administração pública gerencial foi evidenciada com 
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responsável pela implantação da gestão estratégica no Judiciário.

 

de formulação, implementação e avaliação do futuro da instituição, com um horizonte de 
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O CNJ regulamentou a gestão estraté
Resolução n.º 70/2009, posteriormente pela Resolução 198/2014 e, atualmente, pela 
Resolução n.º 325/2020. 

No Poder Judiciário, o planejamento e a gestão estratégica são difundidos, em regra, 
com servidores das áreas administrativas (atividade
que exercem as atividades judiciais (atividade
um dos obstáculos para a implementação da gestão gerencial, uma vez que os objetivos e 
metas do CNJ não consideram opiniões e vivências de quem lida diretamente com os cidadãos 
(Konzen& Brito, 2023). 

A falta de planejamento e de uma uniformização dos serviços nas unidades judiciárias 
contribui para a falta de controle do andamento dos processos
da morosidade (Cardoso, 2014).

A literatura sugere que o planejamento e gestão estratégica é uma opção para melhorar 
a eficiência e resultados do Poder Judiciário. No entanto, a implementação da estratégia é 
mais difícil do que a formulação, diante dos fatores sociais, políticos e organizacionais das 
instituições (Freitas & Bontempo, 2019; Konzen& Brito, 2023). Além disso, a execução é 
essencial para o sucesso do que foi planejado (Herbiniak, 2006).

Identificar e superar os d
organizacional. Segundo Herbiniak (2006), os principais entraves incluem: estratégias 
ineficazes ou insatisfatórias; falta de um modelo direcional para atingir metas do plano 
estratégico; recursos financeiros limitados para implementação; conflitos entre a estratégia e a 
hierarquia vigente; dificuldades em obter autorizações para etapas críticas; ausência de apoio 
da liderança; desalinhamento dos funcionários com as metas estratégicas; incentivos 
inadequados; compartilhamento deficiente de informações; comunicação ambígua de 
responsabilidades; compreensão insuficiente dos processos organizacionais; e obstáculos na 
gestão de mudanças e na superação da resistência interna.

Além disso, de acordo com F
incerteza, afetando os indivíduos psicologicamente, provocando medo e, consequentemente, 
gerando resistência, sendo uma das principais barreiras a execução bem
organizações de trabalho. Portant
determinante para o sucesso ou fracasso da implementação do planejamento estratégico 
(Konzen& Almeida, 2023). 
 
2.3 OKRs e sua adoção em organizações privadas e públicas
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orientada para resultados, amplamente difundida por Doerr, mas fundamentada no iMBO de 
Grove. Este modelo é composto por Objetivos (
Results). A singularidade do OKR reside na sua 
descentralizada para a definição de metas em todos os níveis organizacionais, sejam eles 
operacionais, táticos ou estratégicos (
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Portanto, o nível de comprometimento é, em grande medida, 
determinante para o sucesso ou fracasso da implementação do planejamento estratégico 

em organizações privadas e públicas 

O modelo de gestão denominado Objective Key-Results (OKRs) é uma estratégia 
orientada para resultados, amplamente difundida por Doerr, mas fundamentada no iMBO de 
Grove. Este modelo é composto por Objetivos (Objectives) e Resultados

). A singularidade do OKR reside na sua abordagem simples, ágil, flexível e 
descentralizada para a definição de metas em todos os níveis organizacionais, sejam eles 
operacionais, táticos ou estratégicos (Munizet al., 2022). 
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OKR é uma metodologia de gestão que auxilia as empresas a concentrarem 
esforços nas questões mais relevantes em toda a organização. O processo de criação de OKRs 
é um processo colaborativo de definição de metas, aplicável tanto a empresas quanto a 
equipes e indivíduos (Doerr, 2019).

É imprescindível diferenciar metas de 
mas alcançáveis. Dentro da metodologia OKR, os Objetivos representam 
alcançado. Eles devem ser significativos, concretos, orientados por ações e inspiradores 
(Doerr, 2019). 

Os Resultados-Chave (KR
Os KRs devem ser mensuráveis e verificáveis, sendo medidos por meio de números e 
indicadores, e que ao final do ciclo podem ser declarados como cumpridos ou não (Doerr, 
2019). 

O conceito de coparticipaç
transparência, com objetivos em múltiplos níveis e multifacetados (Chen

Neste modelo de gestão ágil, também se evidencia a necessidade do “gerenciamento 
contínuo de desempenho” por meio do CF
gerenciamento tem como objetivo eliminar a necessidade de avaliações anuais de 
desempenho, que se tornam extensas e inúteis, sendo consideradas pouco eficazes, justas e 
eficientes. 

Os CFRs iluminam e impulsiona
promovem a transparência, a responsabilidade, o empoderamento e o trabalho em equipe em 
todos os níveis da organização (Doerr, 2019).

Os OKRs se baseiam em uma metodologia de ciclos rápidos, variando de períodos 
mensais a anuais, mas geralmente utilizados em ciclos trimestrais.

É importante salientar que para a implementação do modelo de gestão OKR, é 
necessária uma organização transversal, com comunicação aberta para compartilhar 
benefícios e riscos, contando com
em diversos níveis de habilidade da empresa e uma cultura organizacional importante 
orientada para resultados (Chen

Souza (2018) observou a aplicação do método OKR em uma empresa do se
alimentício, denominada OAK’s Burrito. O estudo foi realizado em cinco etapas: 1) 
planejamento da pesquisa, 2) coleta de dados, 3) análise de dados e planejamento das ações, 
4) implementação das ações e 5) avaliação dos resultados. A implantação da ges
tornou-se uma ferramenta de apoio à tomada de decisão. A aplicação do método na 
organização gerou um satisfatório engajamento e proatividade de toda a empresa, bem como 
melhorou o entendimento do impacto dos objetivos pessoais para o atingiment
estratégicos. O resultado foi positivo. A metodologia OKR apresentou um bom potencial de 
uso, podendo ser uma alternativa interessante até para empresas sem fins lucrativos.

Santana (2019) conduziu uma observação sobre a implementação do mé
quatro startups situadas na Bahia. A pesquisa apresentou um aspecto positivo, pois os estudos 
indicaram uma rápida mudança no cenário em que as organizações operam, tornando o 
planejamento e a estratégia os principais métodos de resposta a muda
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melhorou o entendimento do impacto dos objetivos pessoais para o atingimento dos objetivos 
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uso, podendo ser uma alternativa interessante até para empresas sem fins lucrativos. 

conduziu uma observação sobre a implementação do método OKR em 
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benefícios foram alcançados de maneiras distintas em cada empresa, devido a três possíveis 
motivos: a aplicação individual da metodologia, as diferenças nas culturas organizacionais e o 
nível de maturidade na aplicação da ferramenta. Foi 
agilidade, foco, engajamento e pensamento visionário. O OKR permite que as organizações 
definam suas prioridades e as comuniquem a toda a empresa, de forma a engajá
por resultados desafiadores, em alta ve

Valerim (2020) avaliou a eficiência do OKR em uma empresa júnior, denominada 
Centro da Universidade de Tecnologia e Informação (CITI), localizada na Universidade 
Federal de Pernambuco. Foram realizadas entrevistas exploratórias com membros da emp
para compreender a aplicação do OKR. Houve dificuldades na aplicação da metodologia, pois 
as áreas possuíam pouco conhecimento da literatura, além disso, havia falha na comunicação 
entre as áreas e entre os membros. Os resultados mostraram que não bas
metodologia de forma leiga, é necessário conhecer as recomendações e segui
rigorosamente para um resultado eficiente na melhoria da gestão do desempenho da empresa.

Freitas e Bontempo (2019)
estratégico, afirmaram que aperfeiçoar e sanar as falhas existentes durante a execução do 
planejamento estratégico é uma das formas de melhorar a prestação jurisdicional e atender aos 
anseios da sociedade. 

Konzen e Almeida (2023)
Judiciário de Rondônia, perceberam no planejamento estratégico a possibilidade de garantir a 
efetividade dos resultados que buscam cumprir seu papel social. Conforme evidenciado na 
pesquisa, o modelo participativo de impl
primordial para a consecução desse objetivo. O nível de comprometimento influencia, em 
grande escala, o sucesso ou fracasso da implementação do plano estratégico, face à nova 
realidade e demanda. A inovação te
condicionantes que cerceiam as modelagens dos processos decisórios mais relevantes que 
impactam na melhoria dos índices de eficiência e eficácia institucional.
 
3 A utilização de OKRs como uma altern
fiscais do Poder Judiciário 
 

O planejamento estratégico, fundamental em qualquer organização que visa sucesso a 
longo prazo, tem sido especialmente considerado como uma ferramenta crucial para o 
aprimoramento do desempenho das varas fiscais do Poder Judiciário. Dada a natureza dos 
desafios enfrentados por essas entidades, tais como a morosidade processual e a grande carga 
de trabalho, faz-se necessário um método que possa trazer melhorias significativas e 
sustentáveis. Neste contexto, os OKRs surgem como uma alternativa promissora.

Historicamente, a gestão no setor público, e especificamente no Judiciário, 
caracterizou-se por um modelo burocrático que muitas vezes não atendia às demandas de 
eficiência e agilidade requeridas pela sociedade. A implementação de estratégias de gestão 
mais modernas, como os OKRs, poderia oferecer um caminho para superar essas limitações.

 

benefícios foram alcançados de maneiras distintas em cada empresa, devido a três possíveis 
motivos: a aplicação individual da metodologia, as diferenças nas culturas organizacionais e o 
nível de maturidade na aplicação da ferramenta. Foi perceptível a melhoria na comunicação, 
agilidade, foco, engajamento e pensamento visionário. O OKR permite que as organizações 
definam suas prioridades e as comuniquem a toda a empresa, de forma a engajá
por resultados desafiadores, em alta velocidade. 

avaliou a eficiência do OKR em uma empresa júnior, denominada 
Centro da Universidade de Tecnologia e Informação (CITI), localizada na Universidade 
Federal de Pernambuco. Foram realizadas entrevistas exploratórias com membros da emp
para compreender a aplicação do OKR. Houve dificuldades na aplicação da metodologia, pois 
as áreas possuíam pouco conhecimento da literatura, além disso, havia falha na comunicação 
entre as áreas e entre os membros. Os resultados mostraram que não basta apenas aplicar a 
metodologia de forma leiga, é necessário conhecer as recomendações e segui
rigorosamente para um resultado eficiente na melhoria da gestão do desempenho da empresa.

Freitas e Bontempo (2019), em pesquisa sobre implementação do plane
estratégico, afirmaram que aperfeiçoar e sanar as falhas existentes durante a execução do 
planejamento estratégico é uma das formas de melhorar a prestação jurisdicional e atender aos 

Konzen e Almeida (2023), em pesquisa sobre planejamento estratégico no Poder 
Judiciário de Rondônia, perceberam no planejamento estratégico a possibilidade de garantir a 
efetividade dos resultados que buscam cumprir seu papel social. Conforme evidenciado na 
pesquisa, o modelo participativo de implementação do planejamento estratégico torna
primordial para a consecução desse objetivo. O nível de comprometimento influencia, em 
grande escala, o sucesso ou fracasso da implementação do plano estratégico, face à nova 
realidade e demanda. A inovação tem sido a palavra-chave para superar as interveniências e 
condicionantes que cerceiam as modelagens dos processos decisórios mais relevantes que 
impactam na melhoria dos índices de eficiência e eficácia institucional. 

3 A utilização de OKRs como uma alternativa para melhoria do desempenho das varas 

O planejamento estratégico, fundamental em qualquer organização que visa sucesso a 
longo prazo, tem sido especialmente considerado como uma ferramenta crucial para o 

desempenho das varas fiscais do Poder Judiciário. Dada a natureza dos 
desafios enfrentados por essas entidades, tais como a morosidade processual e a grande carga 

se necessário um método que possa trazer melhorias significativas e 
veis. Neste contexto, os OKRs surgem como uma alternativa promissora.

Historicamente, a gestão no setor público, e especificamente no Judiciário, 
se por um modelo burocrático que muitas vezes não atendia às demandas de 

requeridas pela sociedade. A implementação de estratégias de gestão 
mais modernas, como os OKRs, poderia oferecer um caminho para superar essas limitações.
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perceptível a melhoria na comunicação, 
agilidade, foco, engajamento e pensamento visionário. O OKR permite que as organizações 
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longo prazo, tem sido especialmente considerado como uma ferramenta crucial para o 

desempenho das varas fiscais do Poder Judiciário. Dada a natureza dos 
desafios enfrentados por essas entidades, tais como a morosidade processual e a grande carga 

se necessário um método que possa trazer melhorias significativas e 
veis. Neste contexto, os OKRs surgem como uma alternativa promissora. 

Historicamente, a gestão no setor público, e especificamente no Judiciário, 
se por um modelo burocrático que muitas vezes não atendia às demandas de 

requeridas pela sociedade. A implementação de estratégias de gestão 
mais modernas, como os OKRs, poderia oferecer um caminho para superar essas limitações. 



Essa metodologia, que enfatiza a definição clara de objetivos e a mensuração de resultados, 
poderia ser crucial para transformar a forma como as varas fiscais operam.

A adaptação dos OKRs no contexto das varas fiscais envolveria primeiramente a 
identificação de objetivos claros e relevantes que ressoem com as necessidades específicas 
dessa área do Judiciário. Por exemplo, a redução do tempo médio de processamento de casos 
e a melhoria da precisão das decisões poderiam ser objetivos pertinentes. Cada objetivo seria 
então decomposto em resultados
realinhamento das estratégias conforme necessário.

A aplicação dos OKRs nas varas fiscais ofereceria também uma oportunidade para a 
integração e participação ativa dos magistrados e demais servidores no processo de gestão 
estratégica. Diferentemente das prá
profissionais das discussões estratégicas, os OKRs incentivam uma cultura de colaboração e 
transparência. Essa abordagem poderia não apenas aumentar o engajamento do pessoal, mas 
também proporcionar uma comp
de todos os envolvidos. 

Entretanto, a implementação de OKRs nas varas fiscais enfrentaria desafios 
significativos. A resistência à mudança é um obstáculo comum em qualquer organização, mas 
é particularmente prevalente em instituições com longas tradições de práticas estabelecidas, 
como é o caso do Judiciário. Além disso, 
comunicação dentro da organização e da capacidade de adaptar
nas circunstâncias e nos requisitos.

Para superar esses desafios, seria essencial proporcionar formações adequadas e 
garantir que exista um entendimento claro sobre como os OKRs funcionam e sobre os 
benefícios que podem trazer. Além disso, seria neces
para o acompanhamento e análise de dados, permitindo ajustes contínuos nas estratégias 
adotadas. 

Outro aspecto fundamental na adoção de OKRs seria a definição de um ciclo de 
feedback consistente, que permitiria avaliar 
ajustar os objetivos conforme necessário. Essa prática de revisão e ajuste contínuos é central 
para o sucesso dos OKRs, garantindo que a organização permaneça alinhada com suas metas 
estratégicas mesmo diante de um ambiente dinâmico e desafiador.

Além da implementação técnica dos OKRs, seria crucial abordar as questões culturais 
e comportamentais que podem influenciar a gestão no Judiciário. A promoção de uma cultura 
que valorize a inovação, a responsabilidade 
que sua implementação seja bem
 Dessa maneira, existem algumas recomendações que merecem atenção para 
aprofundar ainda mais a discussão sobre a implementação de OKRs 
O Quadro 1 apresenta estes aspectos. 
 
Quadro 1. Recomendações sobre o uso de OKRs nas varas fiscais

Recomendações 

Integração de Explorar como a tecnologia pode ser utilizada para apoiar a implementação dos OKRs 

 

Essa metodologia, que enfatiza a definição clara de objetivos e a mensuração de resultados, 
ser crucial para transformar a forma como as varas fiscais operam. 

A adaptação dos OKRs no contexto das varas fiscais envolveria primeiramente a 
identificação de objetivos claros e relevantes que ressoem com as necessidades específicas 

ário. Por exemplo, a redução do tempo médio de processamento de casos 
e a melhoria da precisão das decisões poderiam ser objetivos pertinentes. Cada objetivo seria 
então decomposto em resultados-chave mensuráveis, facilitando a avaliação do progresso e a 
ealinhamento das estratégias conforme necessário. 

A aplicação dos OKRs nas varas fiscais ofereceria também uma oportunidade para a 
integração e participação ativa dos magistrados e demais servidores no processo de gestão 
estratégica. Diferentemente das práticas anteriores que muitas vezes excluíam esses 
profissionais das discussões estratégicas, os OKRs incentivam uma cultura de colaboração e 
transparência. Essa abordagem poderia não apenas aumentar o engajamento do pessoal, mas 
também proporcionar uma compreensão mais profunda das metas organizacionais por parte 

Entretanto, a implementação de OKRs nas varas fiscais enfrentaria desafios 
significativos. A resistência à mudança é um obstáculo comum em qualquer organização, mas 

larmente prevalente em instituições com longas tradições de práticas estabelecidas, 
como é o caso do Judiciário. Além disso, sua eficácia depende fortemente da qualidade da 
comunicação dentro da organização e da capacidade de adaptar-se rapidamente às muda
nas circunstâncias e nos requisitos. 

Para superar esses desafios, seria essencial proporcionar formações adequadas e 
garantir que exista um entendimento claro sobre como os OKRs funcionam e sobre os 
benefícios que podem trazer. Além disso, seria necessário estabelecer um sistema robusto 
para o acompanhamento e análise de dados, permitindo ajustes contínuos nas estratégias 

Outro aspecto fundamental na adoção de OKRs seria a definição de um ciclo de 
feedback consistente, que permitiria avaliar o desempenho em relação aos resultados
ajustar os objetivos conforme necessário. Essa prática de revisão e ajuste contínuos é central 
para o sucesso dos OKRs, garantindo que a organização permaneça alinhada com suas metas 

de um ambiente dinâmico e desafiador. 
Além da implementação técnica dos OKRs, seria crucial abordar as questões culturais 

e comportamentais que podem influenciar a gestão no Judiciário. A promoção de uma cultura 
que valorize a inovação, a responsabilidade e a melhoria contínua seriam indispensáveis para 

sua implementação seja bem-sucedida e sustentada ao longo do tempo. 
Dessa maneira, existem algumas recomendações que merecem atenção para 

aprofundar ainda mais a discussão sobre a implementação de OKRs nesse contexto específico. 
O Quadro 1 apresenta estes aspectos.  

Recomendações sobre o uso de OKRs nas varas fiscais 
Descrição 

Explorar como a tecnologia pode ser utilizada para apoiar a implementação dos OKRs 
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Essa metodologia, que enfatiza a definição clara de objetivos e a mensuração de resultados, 

A adaptação dos OKRs no contexto das varas fiscais envolveria primeiramente a 
identificação de objetivos claros e relevantes que ressoem com as necessidades específicas 

ário. Por exemplo, a redução do tempo médio de processamento de casos 
e a melhoria da precisão das decisões poderiam ser objetivos pertinentes. Cada objetivo seria 

chave mensuráveis, facilitando a avaliação do progresso e a 

A aplicação dos OKRs nas varas fiscais ofereceria também uma oportunidade para a 
integração e participação ativa dos magistrados e demais servidores no processo de gestão 

ticas anteriores que muitas vezes excluíam esses 
profissionais das discussões estratégicas, os OKRs incentivam uma cultura de colaboração e 
transparência. Essa abordagem poderia não apenas aumentar o engajamento do pessoal, mas 

reensão mais profunda das metas organizacionais por parte 

Entretanto, a implementação de OKRs nas varas fiscais enfrentaria desafios 
significativos. A resistência à mudança é um obstáculo comum em qualquer organização, mas 

larmente prevalente em instituições com longas tradições de práticas estabelecidas, 
eficácia depende fortemente da qualidade da 

se rapidamente às mudanças 

Para superar esses desafios, seria essencial proporcionar formações adequadas e 
garantir que exista um entendimento claro sobre como os OKRs funcionam e sobre os 

sário estabelecer um sistema robusto 
para o acompanhamento e análise de dados, permitindo ajustes contínuos nas estratégias 

Outro aspecto fundamental na adoção de OKRs seria a definição de um ciclo de 
o desempenho em relação aos resultados-chave e 

ajustar os objetivos conforme necessário. Essa prática de revisão e ajuste contínuos é central 
para o sucesso dos OKRs, garantindo que a organização permaneça alinhada com suas metas 

Além da implementação técnica dos OKRs, seria crucial abordar as questões culturais 
e comportamentais que podem influenciar a gestão no Judiciário. A promoção de uma cultura 

e a melhoria contínua seriam indispensáveis para 

Dessa maneira, existem algumas recomendações que merecem atenção para 
nesse contexto específico. 

Explorar como a tecnologia pode ser utilizada para apoiar a implementação dos OKRs 



Tecnologia e OKRs nas varas fiscais. Isso poderia incluir sistemas de gestão de processos judiciais que 
integram diretamente as métricas dos OKRs, permitindo rastreamento e análises em 
tempo real. 

Treinamento e 
Desenvolvimento 
Profissional 

Desenvolver um plano de treinamento para magistrados e servidores das varas fiscais 
para familiarizá
mudança e facilitaria a adoção da 
resultados. 

Feedback e Cultura 
de Revisão 

Instituir uma cultura de revisão regular onde os progressos em relação aos OKRs são 
discutidos abertamente em reuniões periódicas. Isso incentivaria o feedback contínuo 
a recalibração de objetivos e resultados

Gestão de 
Mudanças 

Detalhar estratégias específicas para a gestão de mudanças necessárias para a 
implementação de OKRs nas varas fiscais. Isso incluiria abordar diretamente a 
resistência organizacional e individual, usando líderes de mudança para facilitar a 
transição. 

Estudos de Caso e 
Benchmarks 

Analisar estudos de caso de outras jurisdições ou setores que implementaram OKRs 
com sucesso. Isso poderia fornecer insights valiosos e bench
fiscais, ajudando

Alinhamento 
Estratégico 

Discutir como os OKRs das varas fiscais podem ser alinhados com os objetivos mais 
amplos do sistema judiciário para garantir que haja uma coesão 
curto e longo prazo.

Indicadores de 
Desempenho e 
Análise de Dados 

Propor o uso de indicadores de desempenho específicos que possam ser integrados aos 
OKRs para medir efetivamente a eficácia da justiça fiscal. Isso poderia incluir 
indicadores como tempo médio de resolução de casos, índice de satisfação dos 
cidadãos, entre outros.

Sustentabilidade e 
Revisão 
Longitudinal 

Considerar como os OKRs podem ser usados para promover práticas sustentáveis 
dentro das varas fiscais, não apenas em 
termos de sustentabilidade ambiental e administrativa.

Colaboração 
Interdepartamental 

Explorar formas de OKRs facilitarem uma maior colaboração entre diferentes 
departamentos dentro do sistema judiciário, pote
mais integrada e sistemática para resolver os desafios judiciais.

Impacto na 
Sociedade 

Avaliar como a melhoria na eficiência das varas fiscais via OKRs pode impactar 
positivamente a sociedade, contribuindo para uma perce
judiciário e para a confiança do público na justiça.

Fonte: elaborado pelos autores (2024)

 
A proposta de utilizar OKRs no contexto das varas fiscais do Poder Judiciário, é uma 

tentativa de superar os desafios citados pela 
promoverem uma definição clara de objetivos e uma mensuração rigorosa dos resultados, 
poderiam responder às críticas levantadas por Cardoso (2014) sobre a inadequação das metas 
estabelecidas pelo CNJ, que muitas
OKR oferece uma abordagem mais ágil e flexível, permitindo que as varas fiscais adaptem 
suas metas de acordo com as mudanças no ambiente externo e interno, alinhando
recomendações de um plane
contínua (Schneider, 2023). 

Além disso, os OKRs promovem a coparticipação e a transparência, aspectos 
sublinhados por Chen et al. 
abordagem colaborativa poderia ser especialmente benéfica no contexto das varas fiscais, 

 

nas varas fiscais. Isso poderia incluir sistemas de gestão de processos judiciais que 
integram diretamente as métricas dos OKRs, permitindo rastreamento e análises em 

Desenvolver um plano de treinamento para magistrados e servidores das varas fiscais 
para familiarizá-los com a metodologia OKR. Isso ajudaria a superar a resistência à 
mudança e facilitaria a adoção da cultura de gestão orientada por objetivos e 

Instituir uma cultura de revisão regular onde os progressos em relação aos OKRs são 
discutidos abertamente em reuniões periódicas. Isso incentivaria o feedback contínuo 
a recalibração de objetivos e resultados-chave conforme necessário. 
Detalhar estratégias específicas para a gestão de mudanças necessárias para a 
implementação de OKRs nas varas fiscais. Isso incluiria abordar diretamente a 

a organizacional e individual, usando líderes de mudança para facilitar a 

Analisar estudos de caso de outras jurisdições ou setores que implementaram OKRs 
com sucesso. Isso poderia fornecer insights valiosos e benchmarks para as varas 
fiscais, ajudando-as a estabelecer metas realistas e alcançáveis. 
Discutir como os OKRs das varas fiscais podem ser alinhados com os objetivos mais 
amplos do sistema judiciário para garantir que haja uma coesão entre os objetivos de 
curto e longo prazo. 
Propor o uso de indicadores de desempenho específicos que possam ser integrados aos 
OKRs para medir efetivamente a eficácia da justiça fiscal. Isso poderia incluir 

icadores como tempo médio de resolução de casos, índice de satisfação dos 
cidadãos, entre outros. 
Considerar como os OKRs podem ser usados para promover práticas sustentáveis 
dentro das varas fiscais, não apenas em termos de resultados judiciais, mas também em 
termos de sustentabilidade ambiental e administrativa. 
Explorar formas de OKRs facilitarem uma maior colaboração entre diferentes 
departamentos dentro do sistema judiciário, potencialmente levando a uma abordagem 
mais integrada e sistemática para resolver os desafios judiciais. 
Avaliar como a melhoria na eficiência das varas fiscais via OKRs pode impactar 
positivamente a sociedade, contribuindo para uma percepção mais positiva do sistema 
judiciário e para a confiança do público na justiça. 

(2024). 

A proposta de utilizar OKRs no contexto das varas fiscais do Poder Judiciário, é uma 
tentativa de superar os desafios citados pela literatura(Konzen& Brito, 2023
promoverem uma definição clara de objetivos e uma mensuração rigorosa dos resultados, 
poderiam responder às críticas levantadas por Cardoso (2014) sobre a inadequação das metas 
estabelecidas pelo CNJ, que muitas vezes são inatingíveis ou irrelevantes. A metodologia 
OKR oferece uma abordagem mais ágil e flexível, permitindo que as varas fiscais adaptem 
suas metas de acordo com as mudanças no ambiente externo e interno, alinhando
recomendações de um planejamento estratégico orientado para o futuro e a adaptação 

Além disso, os OKRs promovem a coparticipação e a transparência, aspectos 
 (2022) como essenciais para o sucesso organizacional. Essa 

colaborativa poderia ser especialmente benéfica no contexto das varas fiscais, 
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nas varas fiscais. Isso poderia incluir sistemas de gestão de processos judiciais que 
integram diretamente as métricas dos OKRs, permitindo rastreamento e análises em 

Desenvolver um plano de treinamento para magistrados e servidores das varas fiscais 
los com a metodologia OKR. Isso ajudaria a superar a resistência à 

cultura de gestão orientada por objetivos e 

Instituir uma cultura de revisão regular onde os progressos em relação aos OKRs são 
discutidos abertamente em reuniões periódicas. Isso incentivaria o feedback contínuo e 

Detalhar estratégias específicas para a gestão de mudanças necessárias para a 
implementação de OKRs nas varas fiscais. Isso incluiria abordar diretamente a 

a organizacional e individual, usando líderes de mudança para facilitar a 

Analisar estudos de caso de outras jurisdições ou setores que implementaram OKRs 
marks para as varas 

Discutir como os OKRs das varas fiscais podem ser alinhados com os objetivos mais 
entre os objetivos de 

Propor o uso de indicadores de desempenho específicos que possam ser integrados aos 
OKRs para medir efetivamente a eficácia da justiça fiscal. Isso poderia incluir 

icadores como tempo médio de resolução de casos, índice de satisfação dos 

Considerar como os OKRs podem ser usados para promover práticas sustentáveis 
termos de resultados judiciais, mas também em 

Explorar formas de OKRs facilitarem uma maior colaboração entre diferentes 
ncialmente levando a uma abordagem 

Avaliar como a melhoria na eficiência das varas fiscais via OKRs pode impactar 
pção mais positiva do sistema 

A proposta de utilizar OKRs no contexto das varas fiscais do Poder Judiciário, é uma 
Konzen& Brito, 2023). Os OKRs, ao 

promoverem uma definição clara de objetivos e uma mensuração rigorosa dos resultados, 
poderiam responder às críticas levantadas por Cardoso (2014) sobre a inadequação das metas 

vezes são inatingíveis ou irrelevantes. A metodologia 
OKR oferece uma abordagem mais ágil e flexível, permitindo que as varas fiscais adaptem 
suas metas de acordo com as mudanças no ambiente externo e interno, alinhando-se com as 

jamento estratégico orientado para o futuro e a adaptação 

Além disso, os OKRs promovem a coparticipação e a transparência, aspectos 
(2022) como essenciais para o sucesso organizacional. Essa 

colaborativa poderia ser especialmente benéfica no contexto das varas fiscais, 



onde a integração dos servidores nas decisões estratégicas poderia melhorar a execução das 
políticas e aumentar a eficácia na redução da morosidade processual. 
necessidade de uma comunicação aberta e de um sistema robusto de acompanhamento e 
análise de dados, características intrínsecas aos OKRs, que poderiam facilitar o ajuste 
contínuo das estratégias e garantir que a organização permaneça alinhada com 

A resistência à mudança e a necessidade de treinamento adequado são obstáculos 
significativos que, se não forem abordados, podem comprometer a eficácia da implementação 
dos OKRs. A literatura sugere que o sucesso do planejamento estratégico dep
da formulação das estratégias, mas, crucialmente, de sua execução (Hrebiniak, 2006). Isso 
reforça a necessidade de um compromisso institucional com a gestão de mudanças e com a 
formação contínua dos servidores, para que a adoção dos OKRs se

Ademais, esta proposta de integração aponta que os OKRs representam uma 
ferramenta promissora para a melhoria do desempenho das varas fiscais do Poder Judiciário, 
especialmente quando integrados a um planejamento estratégico robusto e sust
cultura organizacional que valoriza a participação e a inovação. No entanto, para que essa 
metodologia tenha o impacto desejado, é fundamental enfrentar os desafios associados à sua 
implementação, como a resistência à mudança e a necessidade
assegurando assim que os OKRs possam cumprir seu potencial de transformar a gestão 
judicial. 
 
4 Considerações finais 
 

O trabalho explorou a relevância do planejamento estratégico e da implementação de 
OKRs para aprimorar a eficiência do Poder Judiciário. 
literatura, foi possível identificar as melhores práticas e os obstáculos enfrentados na adoção 
de planejamento estratégico e OKRs no contexto 

O trabalho destacou a import
superar desafios operacionais e promover uma gestão judicial mais eficaz. 
implementação de um planejamento estratégico eficiente, aliado aos OKRs, pode resultar em 
melhorias significativas na performance do Poder Judiciário.
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complexidade, filosofia, estilo de gestão, área de atuação, cultura e valores, na escolha da 
metodologia de implementação. Além disso, é indispensável a incorporação de uma gestão 
estratégica na atividade-fim do Poder Judiciário para garantir a efetividad
buscam cumprir seu papel social.

Por fim, sugere-se que em pesquisas futuras seja explorado profundamente a aplicação 
de OKRs em diferentes contextos organizacionais, bem como investigar estratégias para 
superar os desafios associados 
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